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MENSAGEMN° DE ~ 4 DE 17’lo-n 9-O DE 2021.

Senhor Presidente.

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Casa Legislativa, por inter
médio de V. Exa, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ACRESCE DISPOSI
TIVO A LEI N° 17.380, DE 05 DE JANEIRO DE 2021, QUE CONSOLIDA E ATUA
LIZA A LEGISLAÇÃO DO PROGRAMA MAIS INFÂNCIA CEARÁ, PARA A SUPE
It&ÇÃO DA EXTREMA POBREZA E A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO
INFANTIL”.

Com a Lei Estadual n.° 17.380, de 05 de janeiro de 2021, restou consolidada
e atualizada toda a legislação correspondente ao Programa Mais Infância Ceará, o qual, inte
grado por diversas ações sociais, constitui importante política pública de Estado destinada à
promoção do desenvolvimento infantil, à geração de possibilidades para o desenvolvimento
fflte~al da criança de forma intersetorial, à superação da extrema pobreza no Ceará e em
seus municípios, além de outros propósitos alinhados ao respectivo escopo prograrnático.

Como ação principal do Programa Mais Infância, tem-se o Cartão Mais In
fância Ceará, o qual representa importante ação de transferência de renda voltada à promo
ção do desenvolvimento infantil em familias em situação de extrema pobreza no Estado.

Objetivando potencializar o escopo esperado do Cartão Mais Infancia Ceará,
possibilitando a inserção das famílias assistidas em outras políticas públicas sociais relacio
nadas à saúde, à educação, à habitação, ao emprego e renda e à assistência social, dentre ou
tras, propõe-se este Projeto de Lei objetivando estimular a atuação no âmbito da referida
ação de agentes sociais da comunidade que, pelo envolvimento, interesse, expertise, aptidão
ou vocação na área social, possam atuar contribuir para ampliação dos resultados sociais
inerentes à política pública do Cartão Mais Infância.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de con
ferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa

o colaboração no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.
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GOVERNO no
ESTADO no CEARÁ

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto
de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO 00 ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de 2021._____ de _______________

C4milo Sobreir de Santana
GOVERN 0k DO ESTADO DO CEAflA

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
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ACRESCE DISPOSITWO À LEI N° 17.380,
DE 05 DE JANEIRO DE 2021, QUE CON
SOLIDA E ATUALIZA A LEGISLAÇÃO DO
PROGRAMA MAIS INFÂNCIA CEARÁ,
PARA A SUPERAÇÃO DA EXTREMA P0-
BREZA E A PROMOÇÃO DO DESENVOL
VIMENTO INFANTIL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1.° Fica acrescido o art. 12-A à Lei n° 17.380, de 05 de janeiro de 2021, com a seguinte
redação:

“Art. 12-A. Objetivando potencializar os resultados sociais almejados do Cartão
Mais Infância Ceará, poderá a Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania. Mu
lheres e Direitos Humanos — SPS estimular a participação na correspondente ação de
agcntes sociais da comunidade que, pelo interesse, expcrtise, aptidão ou vocação na
área social, possam contribuir para implementação e a otimização do escopo inerente
à política pública do Cartão Mais Inffincia, mediante o desempenho de atividades com
impacto na melhoria da qualidade de vida dos beneficiários, possibilitando, através do
acesso amplo às demais políticas a cargo do Poder Público, a garantia dos direitos e a
promoção do desenvolvimento socioeconõmiCo.
§1° A participação dos agentes na ação do Cartão Mais Infância dar-se-á através de
seleção simplificada, cujo edital especificará, além das normas pertinentes ao procedi
mento, o quantitativo de vagas, as atribuições específicas a serem desempenhadas,
bem como os requisitos e as condições para fins de participação.
§ 2° Em apoio ao exercício de suas atividades, os agentes farão jus ao recebimento de
bolsa, a qual terá seu valor e demais regras relativas ao correspondente pagamento de
flnidos no edital a que se refere o § 10, deste artigo.”

Art 2.° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orça-
/ — mentária do Fundo Estadual de Combate à Pobreza — FECOP.

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário,

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos _____ de ______________ de 2021.

o

Ca ilo Sobrara de Santana
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ

o
‘O
c
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
26/03/2021

DESPACHADO NA 4ª (QUARTA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA
DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE MARÇO
DE 2020.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Lvgsiathu
ilal≤stadnêjt, Ceani

Requerimento N°: 1317 /2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 30 de Março de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do ad. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n°36/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.631 —Autoria do Poder Executivo - Acresce dispositivo à Lei n° 17.360, de 05
de janeiro de 2021, que consolida e atualiza a legislação do programa mais infância ceará, para a superação da extrema pobreza e a
promoção do desenvolvimento infantil;

- Mensagem n° 37/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.633 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 15.614, de 29 de maio de
2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do contencioso administrativo tributário, institui o respectivo processo
eletrônico;

- Mensagem n°38/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.634 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.391, de 26 de fevereiro
de 2021, que dispõe sobre a estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo Atividade de Perícia Forense, do
grupo ocupacional Atividades de Policia Judiciária — APJ, e dá outras providências;

- Mensagem n° 39/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.635 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a organização e atribuições
do Conselho Estadual de Saúde do Ceará, - CESAU/CE e dá outras providências;

- Mensagem n°40/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.636— Autoria do Poder Executivo - Revoga dispositivo da Lei n° 13.094, de 12
de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 41/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.637 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a executar
programa de apoio ao trabalho de desapropriação dos imóveis abrangidos pelas obras da Central de Tratamento de Residuos —

CTR, Regional Vale do Jaguaribe;

- Mensagem n° 42/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.638— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 12.670, de 27 de dezembro
de 1996, que dispõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias Sobre Prestações de Serviços de

Página 1 de 3

5 de 32



Assembleia itgb~Jatint
cloEstado tio Ucani

Requerimento N°: 1317 / 2021

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Lei n° 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do contencioso administrativo tributário e institui o respectivo processo eletrônico, e dá outras
providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 10/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.632 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n° 130, de 06 de janeiro de 2014, para substituir entidade componente do Conselho de Relacionamento com o
Contribuinte — Condecon;

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 15/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio
dos Decretos Legislativos n°545, de 08 de abril de 2020 e n.° 546, de 17 de abril de 2020, n° 550, de 14 de maio de 2020, nos
Municípios de Alcántaras, Guaraciaba do Norte, Ipueiras e Orós.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que
assola o nosso país, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos no combate do Covid-19.
Sala das Sessões, 30 de Março de 2021

4ESARF~HO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n° 0±12021 à Mensagem n° 36/202 1

Adicionà o §3° ao artigo 12-A da Mensagem n°
36/2021.

À ASSEMBLEIA LEGISL.’ATÍVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° - Adiciona o §3° ao artigo 12-A da Me~sagem no 36/2021, ~ue passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 12-A (...)

(.«)
§3° Ter~~ prioridade na seleção de que trúta o §1° deste artigo mulhqres em condição de
vulnerabilidade social.” (AC)

Artigo 2° - Ésta emenda entra em vigor na data de sua p~iblicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 30 de março de 2021.

enatõ Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

/ JUSTIFICATIVA

Com 1.06d.931 famílias vivendo com renda mensal per capita de até R$ 89, o Ceará ocupa>o
vergonhoso 21.° lugar entre os 27 estados da República Federativa do Brasil no mapa dq pobreza
extrema. Ao todo, ~ão 3.053.523 pessoas nessa situação eríticà, ouseja, 61% da população donosso
estado, correspondente a 8% da população do país.

Para enfrentar tal re~Iidade, é imperioso que o Poder Público edite políticas públicas e envide esforços
quê busquei.n reduzir a miséria através da transferência de renda. Nesse sentido, priorizar famílias em
situação de vulnerabilidade social cdntribui com o objetivo de prolhoção da justiça social. Portanto,
tendo em vista as razões de fato acima elcncadas. pugno aos Pares a aprovaçâoda presente er~enda.

Saia das Sessões, 30 de março de2021 -

enato Roseno
Deputado Estadual- PSOL/CE
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PARECER
30/03/2021

PARECER

 

Mensagem nº 8.631/2021

 

Proposição n.º 036 /2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.631, de 24 de março de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “ACRESCE DISPOSITIVO À LEI Nº 17.830,
DE 05 DE JANEIRO DE 2021, QUE CONSOLIDA E ATUALIZA A LEGISLAÇÃO DO PROGRAMA
MAIS INFÂNCIA CEARÁ, PARA A SUPERAÇÃO DA EXTREMA POBREZA E A PROMOÇÃO
DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera:

 

       Com a Lei Estadual nº 17.830, de 05 de janeiro de 2021, restou consolidada e
atualizada toda a legislação correspondente ao Programa Mais Infância Ceará, o qual,
integrado por diversas ações sociais, constitui importante política pública de Estado
destinada à promoção do desenvolvimento infantil, à geração de possibilidades para o
desenvolvimento integral da criança de forma intersetorial, à superação da extrema
pobreza no Ceará e em seus municípios, além de outros alinhados ao respectivo escopo
programático.

 

       Como ação principal do Programa Mais Infância, tem-se o Cartão Mais Infância
Ceará, o qual representa importante ação de transferência de renda voltada à promoção
do desenvolvimento infantil em famílias em situação de extrema pobreza no Estado.
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       Objetivando potencializar o escopo esperado do Cartão Mais Infância Ceará,
possibilitando a inserção das famílias assistidas em outras políticas publicas sociais
relacionadas à saúde, à educação, à habitação, ao emprego e renda e à assistência social,
dentre outras, propõe-se este Projeto de Lei, objetivando estimular a atuação no âmbito
da referida ação de agentes sociais da comunidade que, pelo envolvimento, interesse,
expertise, aptidão ou vocação na área social, possam atuar contribuir para ampliação dos
resultados sociais inerentes à política pública do Cartão Mais Infância.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

É competente o Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da Constituição do
Estado do Ceará e do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, do Texto Maior Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre questões
atinentes à proteção à infância e à juventude, bem como sobre questões correlatas essenciais ao seu
desenvolvimento com dignidade, como educação, cultura, ensino e desporto, em concorrência com a
União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação;

XV - proteção à infância e à juventude;

 

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
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§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

A proteção à infância está caracterizada como direito social pela Constituição Cidadã de 1988[1], de
prestação vinculada pelo Estado em face da condição especial de pessoa em desenvolvimento das
crianças, consoante capítulo específico da Lei Maior Federal, “in verbis”:

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais,
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência
materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas
portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e
a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de
obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.

(...)

 

Outrossim, o Programa Estadual para Superação da Extrema Pobreza Infantil está intrinsecamente
relacionado aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, elencados no art. 3° da
Constituição Federal de 1988, quais sejam:

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação.
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Ainda esmiuçando as disposições constitucionais que albergam a propositura sob análise, impende
ressaltar que é competência material do Estado, em comum com os demais entes federados, combater as
causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores
desfavorecidos, nos termos do art. 23, inciso X, da Constituição Federal de 1988.

 

O Projeto em análise requer a contratação de agentes sociais que tem como intuito potencializar os
resultados almejados do Cartão Mais Infância Ceará, usando para tanto, um processo seletivo
simplificado, que dispensa a realização do concurso público, valendo-se de critérios de aprovação
baseados exclusivamente em etapas como análise curricular, avaliação de títulos e realização de
entrevistas, prescindindo-se da aplicação de prova objetiva, conforme estiver descrito em edital específico
para este fim.

 

Tal seleção pode existir na conveniência de se conferir ao processo a necessária simplicidade e celeridade
e, de outro, a imperatividade de se garantir a observância dos princípios da moralidade e da
impossibilidade, evitando-se excessiva subjetividade por parte da Administração Pública na seleção dos
candidatos, em consonância com o art. 3º da Lei nº º 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que, ao dispor
sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, estabeleceu que o recrutamento do pessoal seria feito mediante processo seletivo
simplificado, dispensando a realização de concurso público, nos seguintes termos:

 

Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito
mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do
Diário Oficial da União, prescindindo de concurso público.

§ 1  A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública, deo
emergência ambiental e de emergências em saúde pública prescindirá de processo
seletivo.

§ 2  A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante referido nos incisos IV e Vo
e nos casos das alíneas a, d, e, g, l e m do inciso VI e do inciso VIII do caput do art. 2o
 desta Lei, poderá ser efetivada em vista de notória capacidade técnica ou científica do
profissional, mediante análise do curriculum vitae.

§ 3  As contratações de pessoal no caso das alíneas h e i do inciso VI do art. 2  desta Leio o
serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os critérios e condições
estabelecidos pelo Poder Executivo.

 

Importante mencionar que a Constituição da República estabeleceu como regra a investidura em cargos e
empregos públicos a prévia aprovação em concurso público, insculpido no art. 37, II. Paralelamente, o
inciso IX do mesmo artigo outorgou ao legislador ordinário a possibilidade de estabelecer casos de
contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público.

 

Assim, a contratação requerida não é uma burla ao concurso público, mas uma possibilidade
discricionária da administração pública diante da necessidade de efetivar suas ações, desde que sejam
empregados critérios claros, objetivos, previamente definidos e divulgados em edital, que permitam
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amplo controle da atividade dos examinadores, sendo certo que os critérios utilizados deverão sempre
estar adstritos à aferição dos conhecimentos indispensáveis ao exercício da função.

 

Destaca-se que as despesas decorrentes da aplicação da pretensa lei correrão por conta de dotação
orçamentária do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.631/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
30 de março de 2021.

 

[1] Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 30/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 36/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.631, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSTIVO À LEI Nº 17.380, DE 05 DE
JANEIRO DE 2021, QUE CONSOLIDA E
ATUALIZA A LEGISLAÇÃO DO PROGRAMA
MAIS INFÂNCIA CEARÁ, PARA A SUPERAÇÃO
DA EXTREMA POBREZA E A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENT INFANTIL.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.631, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 36/2021
qual acresce dispositivo à Lei nº 17.380, de 05 de janeiro de 2021, que consolida e atualiza a legislação
do Programa Mais Infância Ceará, para a superação da extrema pobreza e a promoção do
desenvolvimento infantil.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Com a Lei Estadual nº 17.830, de 05 de
janeiro de 2021, restou consolidada e atualizada toda a legislação correspondente ao Programa
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Mais Infância Ceará, o qual, integrado por diversas ações sociais, constitui importante política
pública de Estado destinada à promoção do desenvolvimento infantil, à geração de possibilidades
para o desenvolvimento integral da criança de forma intersetorial, à superação da extrema pobreza
no Ceará e em seus municípios, além de outros alinhados ao respectivo escopo programático.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem acresce dispositivo à Lei nº 17.380, de 05 de janeiro de 2021, que consolida e
atualiza a legislação do Programa Mais Infância Ceará, para a superação da extrema pobreza e a
promoção do desenvolvimento infantil.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 36/2021
oriunda da Mensagem nº 8.631, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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18ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 30/03/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.  

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

20 de 32



DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 1

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 30/03/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/04/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 36/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.631, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSTIVO À LEI Nº 17.380, DE 05 DE
JANEIRO DE 2021, QUE CONSOLIDA E
ATUALIZA A LEGISLAÇÃO DO PROGRAMA
MAIS INFÂNCIA CEARÁ, PARA A SUPERAÇÃO
DA EXTREMA POBREZA E A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENT INFANTIL.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.631, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 36/2021
qual acresce dispositivo à Lei nº 17.380, de 05 de janeiro de 2021, que consolida e atualiza a legislação
do Programa Mais Infância Ceará, para a superação da extrema pobreza e a promoção do
desenvolvimento infantil, bem como sua .EMENDA Nº 01/2021
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Com a Lei Estadual nº 17.830, de 05 de
janeiro de 2021, restou consolidada e atualizada toda a legislação correspondente ao Programa
Mais Infância Ceará, o qual, integrado por diversas ações sociais, constitui importante política
pública de Estado destinada à promoção do desenvolvimento infantil, à geração de possibilidades
para o desenvolvimento integral da criança de forma intersetorial, à superação da extrema pobreza
no Ceará e em seus municípios, além de outros alinhados ao respectivo escopo programático.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 30 de
março de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação da ementa à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemacresce dispositivo à Lei nº 17.380, de 05 de janeiro de 2021, que consolida e atualiza
a legislação do Programa Mais Infância Ceará, para a superação da extrema pobreza e a promoção do
desenvolvimento infantil.

A matériavisa acrescentar dispositivo a Lei que instituiu o Programa Mais Infância Ceará, buscando
estimular a participação de agentes socais da comunidade que possam contribuir para o desenvolvimento
dos beneficiados, otimizando a política pública do Cartão Mais Infância, possibilitando um impacto
positivo a garantia de direitos e garantias destes agentes e dos jovens.A matéria
éconsequentementebenéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, essa define um parâmetro na
prioridade, sendo que na prioridade a ser prevista em edital já existem outras que devem ser analisadas
conjuntamente. Portanto, adicionar dessa forma iria prejudicar o intuito da Mensagem em análise.

Diante do exposto, no tocante à , oriunda da Mensagem nº 8.631, propostaMENSAGEM N° 36/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e à ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2020.
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E UM

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI N.° 17.380, DE 5
DE sÁNEIRo DE 2021, QUE CONSOLIDA E

ATUALIZA A LEGISLAÇÃO DO PROGRAMA
MAIS INFÂNCIA CEARÁ, PARA A SUPERÁÇÃO
DA EXTREMA POBREZA E A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO INFANTIL.

AASSEMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica acre~cido o art 12-A à Lei n.° 17.380, de 5 de janeiro de 2021 ,~.com a
seguinte redação:

“Art. 12-A. Objetivando potencializar os resultados ‘sociais almejadàs do Cartão
Mais Infância Ceará, poderá a Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,
Mulheres e Direitos Ilumanos — SPS estimular a participação na correspondente ação
de agentes sociais da comunidade que, pelo interesse, pela expertise, aptidão ou
vocação na área social, possam contribuir para implementação e a otimização do
escopo. inerente à política pública do Cartão Mais Infância, mediante o desempenho
de atividades com impacto na melhoria da qualidade de vida dos beneficiários,
possibilitando, por meio do acesso amplo às demais políticas a cargo do Poder
Público, a garantia dos direitos e a promoção do desenVolvimento socioecçnômico.
§ 1.0 A participação dos agentes na ação do Cartão Mais Infância dar-se-á por meio
de seleção simi4lificada, sujo edital especificará,’ alam das normas pertinentes ao
procedimento, o quantitativo de vagas, as atribuições específicas a serem
desempenhadas, bem como os reqúi~itos e as condições para fins de participação.
§ 2.° Em apoio ao exercício de suas atividades, os agentes farão jus ao recebimento
de bolsa, a qual terá seu valor e demais regras relativas ao corre&pondente pagamento
defmidos .no edital a que sè refere o § 1.0 deste artigo.” (NR)
Att. 2.° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação

orçàmentária do Fundo Estadual de Combate à Pobrezà — Fecop.
Art. 3.°,Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.°~fçam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO »AASSEMIILEIA LEGISLATIVA- DQ ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, aos 30 de de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTES
DEP. FERNANDO SÁNTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1Y SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
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b

• AssembleiaLegislafivá
do Estado do Ceará

DEP. ÉmjcA AMORIM
3WSECRETÁWA
DEP. AP. LUIZHENRIQUE
4° SECRETÁRIO

Autógrafo de Lei número cinquenta e um
2
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PODER EXECUTIVO

LEI N’ 17.437,05 de abril de 2021.
ACRESCE DISPOSITIVO À LEI N’t7.380, DE 5 DE JANEIRO DE 2021, QUE CONSOLIDA E ATUALIZA A
LEGISLAÇÃO DO PROGRAMA MAIS INFÂNCIA CEARÁ, PARA A SUPERAÇÃO DA EXTREMA POBREZA
E A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa dccrclou ceu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.0 Pica acrescido o art. 12-A à Lei n.’ 17.380, de 5 dejaneiro dc 2021, com a seguinte redação:
“Art. 12-A. Objetivando potencializar os resultados sociais almejados daCasIão Mais InCancia Ceará, poderá a Secretaria da Proteção Social, Juseiça,

Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos — SPS estimular a participação na correspondente ação de agentes sociais da comunidade que, pelo interesse, pela
expertïse, aptidão ou vocação na área social, possam contribuir pan implementação e a otimização do escopo inerente à política pública do Cartão Mais
Inrtncia, mediante o desempenho de atividades com impacto na melhoria da qualidade de vida dos beneficiários, possibilitando, por meio do acesso amplo

- às demais políticas a cargo do Poder Público, a garantia dos direitos e a pmmoção do desenvolvimento socioeconõmico.
§ I.’A partieipaçãodos agentes na ação do Cartão Mais lolãncia dar-se-ápormcio deseleção simplifieada,eujo edital especificará, além dasnormas

pertinentes ao procedimento, o quantitativo de vagas, as atribuições especificas a serena desempenhadas, bem como os requisitos e as condições para fins
dc participsção.

§ 2.’ Em apoio ao exercicio de suas atividades, os agentes farão jus ao recebimento de bolsa, a qual terá seu valor e demais regras relativas ao
correspondenee pagamento definidos no edital a que se refere o § 1.’ deste artigo.” Q4R)

Ad. 2.’ As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária do Fundo Estadual de Combate à Pobreza — Feeop.
Au. 37 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ari. 4.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, ctWFortaleza, 05 de abril dc 2021.
Camilo Sobrem de Santana

- GOVERNADOR DO ESTADO

LEt COMPLEMENTAR N’238, 31 de março de 2021.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N°130, DE 6 DE JANEIRO DE 2014, PARA SUBSTITUIR ENTIDADE

MISTO COMPONENTE DO CONSELHO DE RELACIONAMENTO COMO CONTRIBUINTE - CONDECON.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço sabcr que a Assembleia Legislativa decretou seu sanciono a seguinte Lei:
Aa’tI.°A Lei Complementar n7 130, de 6 dejaneiro de 2014, passa a vigorar com nova redação do inciso VII do srI. 21 nos seguintes termos:

VII — a Federação das Empresas dc Transporte de Cargas e Logística do Nordeste - Felmnslog Nordeste:
. Q’JR)

MI. 2.’ Esta Lei Complementar entm coa vigor na data de sua publicação.
Ad. 37 Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Forialeza, 31 de março de 2021.
Camilo Sobreim de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO
°Republieada por incorreção.

*

DECRETO N’34.024, de 06 de abril de 2021.
REGULAMENTA A LEI N°17.413, DE 12 DE MARÇO DE 2021, QUE CONCEDE ANISTIA E REMISSÃO DO
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (IPVA), NO EXERCÍCIO DE 2021,
PARA OS CONTRIBUINTES QUE EXPLOREM, NO ESTADO DO CEARÁ, ATIVIDADE ECONÔMICA
RELACIONADA AO SETOR DE BARES, RESTAURANTES E OUTROS ESTABELECIMENTOS FORNECEDORES
DE ALIMENTAÇÃO, NA FORMA QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a Lei n°17.413, de 12 de março de 2021, que eotteede anistia e remissão do Imposto sobre a Propriedade de
Veiculos Automotores (IPVA), no exercício de 2021, para os contribuintes que explorem, no Estado do Ceará, atividade económica relacionada ao setor de
bares, restaumntes e outros estabelecimentos foniecedores de alimentação, na forma que indica; CONSIDERANDO a necessidade de promover ajustes na
redação de disposïüvos constantes do Decreto n°33.979, de 10 de março de 2021. DECRETA:

Ad. 1.0 Ficam remitidos e anistiados os créditos tribufários do Imposto sobre a Pmpriedade de Veieulos Automotores (IPVA) referentes aos falos
geradores do exercido de 2021,os quais sejam relativos aos velculos de propriedade de contribuintes estabelecidos no Estado do Ceará, desde que inscritos
no Cadastro Geral da Fazenda (CGF) com cttquadramcnto numa das seguintes CNAEs Principais:

1—5611.2/01 (Rcataurante o aimilarss);
11—5611.2/02 (Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas);
tlt—561t.2/03 (Lanehonetes, casas de chá, de sucos e similares);
IV —.5611-2/04 (Bares e outros estabelecimeneos especializados em scrvij~ bebidas, sem etstretenimento);
V —5611—2/05 (Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, com entretenitnento);
VI — 5612-1/00 (Serviços ambulantes dc alimentação);
VII —5620-1/03 (Cantinas — serviços de alttnentação privativos);
VIII — 5620-1/04 (Fomeeimento de alimentos prepsmdos preponderantemente pata consumo domiciliar).
§ 1.’ Tratando-se de Microempreendedor Individual (MEl), a remissão e a anistia ficarão Iitnitsdas a um único veiculo registrado no respectivo

CNPJ, e, caso o contribuinte possua mais de um velculo, o beneficio será concedido ao bem de maior valor.
§ 2.’ O vcleulo cujo crédito será remitido e anistiado deverá ser utilizado exclusivameote tio exercício da atividade-fim do contribuinte, exceto

quando se tratar de veleulo pertencente a MEl, hipótese em que o veículo deverá ser utilizado preponderantemeote na exploração da respectiva atividade
econõmica empreendedora.

§ 3.’ Para efeitos do disposto no * 2.’, entende-as por atividsdc’fim aquela que seja compativel com qitalqiter CNAE Principal elencada nos inciaos
do eaput deste artigo, bem como se presume a utilização preponderante do veiculo na respectiva atividade económica pelo registro do veiculo exelusivamente
pelo CNPJ.

Editoração Casa Civil ~
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           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 30/03/2021. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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